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Parágrafo único. Entende-se por bacia hidrográfica: o rio
principal, seus formadores, afluentes, lagos, lagoas marginais, re-
servatórios e demais coleções de água inseridas na bacia de con-
tribuição do rio.

Art. 2º Proibir a pesca:
I - nas lagoas marginais;
Parágrafo único. Entende-se por lagoa marginal: alagados,

alagadiços, lagos, lagoas, banhados, canais ou poços naturais situados
em áreas alagáveis da planície de inundação, que apresentam co-
municação permanente ou intermitente com o rio principal ou canais
secundários.

II - a menos de quinhentos metros (500m) de confluências e
desembocaduras de rios e lagoas, canais e tubulações de esgoto;

III - até um mil e quinhentos metros (1.500m) a montante e
a jusante das barragens de reservatórios de usinas hidrelétricas, ca-
choeiras e corredeiras;

IV - no rio Grande, no trecho compreendido entre um mil e
quinhentos metros (1.500m) a jusante da barragem da UHE de Porto
Colômbia até a ponte Engenheiro Gumercindo Penteado (nos mu-
nicípios de Planura/MG e Colômbia/SP);

V - no rio Paranaíba, no trecho compreendido entre dois mil
metros (2.000m) a jusante da barragem da UHE São Simão e a ponte
rodoviária da BR 365 (nos municípios de Santa Vitória/MG - São
Simão/GO);

VI - até dois mil metros (2.000m) a montante e a jusante da
corredeira do rio Mogi-Guaçu, situada próxima à ponte do bairro
Taquari-Ponte, no município de Leme/SP;

VII - no rio Pardo/SP, no trecho compreendido entre um mil
e quinhentos metros (1.500m) a jusante da barragem da UHE de
Limoeiro até sua foz;

VIII - no trecho entre a barragem de Rosana/SP e a foz do
rio Paranapanema, divisa dos estados de São Paulo e Paraná (Porto
Maringá);

IX - nos rios da Prata e Tejuco, no estado de Minas Gerais;
nos rios Aguapeí, do Peixe, Santo Anastácio, Anhumas, Xavantes,
Arigó, Veado (afluentes do rio Paraná), Jacaré-Pepira e seus res-
pectivos afluentes, no estado de São Paulo; nos rios Verde, Iguatemi,
Pardo, Ivinhema, Amambaí, Sucuriú, Taquaruçú e seus respectivos
afluentes no estado do Mato Grosso do Sul; no rio Tibagí e afluentes,
da nascente à foz do rio Iguaçu, Arroio Guaçu, e rios com afluência
direta ao reservatório de Itaipu, bem como os rios Piquirí, Ivaí, Ocoí,
São Francisco Falso, São Francisco Verdadeiro e das Cinzas, no
estado do Paraná.

X - nos entornos do Parque Estadual Morro do Diabo (SP),
do Parque Estadual do Rio do Peixe (SP), do Parque Estadual do Rio
Aguapeí (SP), da Estação Ecológica do Mico-Leão-Preto (SP); do
Parque Estadual de Ivinhema (MS); do Parque Nacional de Ilha
Grande (PR/MS); da Estação Ecológica do Caiuá (PR) e do Parque
Nacional do Iguaçu (PR).

XI - nos rios de domínio dos estados em que a legislação
estadual específica assim o determinar; e

XII - com o uso de aparelhos, petrechos e métodos de pesca
não mencionados nesta Instrução Normativa.

Parágrafo único. Entende-se por entorno ou zona de amor-
tecimento o raio de 10km ao redor das Unidades de Conservação ou
a área de entorno estabelecida pelo Plano de Manejo da Unidade de
Conservação.

Art. 3º. Proibir, no período definido no art. 1º desta Instrução
Normativa, a realização de competições de pesca tais como torneios,
campeonatos e gincanas.

§ 1º. Esta proibição não se aplica a competições de pesca
realizadas em reservatórios, visando a captura de espécies não nativas
(alóctones e exóticas) e híbridos.

§ 2º. Entende-se por:
a) espécie alóctone: espécie de origem e ocorrência natural

em outras bacias brasileiras;
b) espécie exótica: espécie de origem e ocorrência natural

somente em águas de outros países, que tenha ou não sido introduzida
em águas brasileiras;

c) híbrido: organismo resultante do cruzamento de duas es-
pécies.

Art. 4º Permitir a pesca em rios da bacia, na modalidade
desembarcada, utilizando linha de mão, caniço, vara com molinete ou
carretilha, com o uso de iscas naturais e artificiais:

I - nas áreas não mencionadas no art. 2º desta Instrução
Normativa;

II - nos rios da bacia, ressalvando-se legislações estaduais
proibitivas ou mais restritivas, nos rios de domínio dos estados;

§ 1º. Permitir a captura e o transporte somente de espécies
não nativas (alóctones e exóticas) e híbridos, sem limite de cota para
o pescador profissional e cota de 10kg mais um exemplar para o
pescador amador.

§ 2º. Proibir a utilização de quaisquer tipos de animais,
incluindo peixes, como iscas.

Art. 5º Permitir a pesca em reservatórios, nas modalidades
desembarcada e embarcada:

I - com linha de mão ou vara, linha e anzol, caniço simples,
com molinete ou carretilha, com o uso de iscas artificiais;

II - sem limite de cota para o pescador profissional e cota de
10 kg mais um exemplar para o pescador amador;e,

III - exclusivamente de espécies não nativas (alóctones e
exóticas), tais como: apaiari (Astronotus ocelatus); bagre-africano
(Clarias spp.); black-bass (Micropterus spp.); carpa (todas as espé-
cies); corvina ou pescada-do-Piauí (Plagioscion squamosissimus); pei-
xe-rei (Odontesthis spp.); sardinha-de-água-doce (Triportheus angu-
latus); tilápias (Oreochromis spp. e Tilapia spp.); tucunaré (Cichla
spp.); porquinho (Satanoperca pappaterra); zoiudo (Geophagus su-
rinamensis) e híbridos.

Art. 6º. Proibir no período definido nesta Instrução Nor-
mativa, a captura e o transporte de espécies nativas da bacia, bem
como a pesca subaquática.

Parágrafo único. Entende-se por espécie nativa: espécie de
origem e ocorrência natural da bacia hidrográfica em questão.

Art. 7º. Permitir aos pescadores profissionais e amadores o
transporte de pescado por via fluvial somente em locais cuja pesca
embarcada é permitida.

Art. 8º Permitir ao pescador profissional e amador a pesca
embarcada e desembarcada, no trecho compreendido entre a Ponte
ferroviária Francisco de Sá a jusante da UHE Souza Dias (Jupiá) e a
montante da barragem da UHE Sérgio Motta (Porto Primavera), ape-
nas para a captura e transporte de espécies exóticas, alóctones e
híbridos.

Art. 9º O produto da pesca oriundo de locais com período de
defeso diferenciado ou de outros países, deverá estar acompanhado de
comprovante de origem, sob pena de apreensão do pescado e dos
petrechos, equipamentos e instrumentos utilizados na pesca.

Art. 10. Esta Instrução Normativa não se aplica ao pescado
proveniente de piscicultura ou pesque-pagues/pesqueiros registrados
no órgão competente e cadastrados no Instituto Brasileiro do Meio

Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis - IBAMA, devendo
estar acompanhado de nota fiscal.

Art. 11. Fixar o segundo dia útil após o início do defeso
como o prazo máximo para declaração ao IBAMA (Anexo I) ou
órgão estadual competente, dos estoques de peixes in natura, res-
friados ou congelados, provenientes de águas continentais, armaze-
nados por pescadores profissionais e os existentes nos frigoríficos,
nas peixarias, nos entrepostos, nos postos de venda, nos hotéis, nos
restaurantes, nos bares e similares.

Parágrafo único. O produto de que trata este artigo deverá
estar acompanhado das respectivas notas fiscais.

Art. 12. Excluir das proibições previstas nesta Instrução Nor-
mativa, a pesca de caráter científico, previamente autorizada ou li-
cenciada pelo IBAMA ou órgão estadual competente.

Art. 13. Aos infratores da presente Instrução Normativa se-
rão aplicadas as penalidades e sanções, respectivamente, previstas na
Lei no 9.605, de 12 de fevereiro de 1998 e no Decreto no 3.179, de
21 de setembro de 1999, e demais legislações estaduais especificas.

Art. 14. Esta Instrução Normativa entra em vigor na data de
sua publicação.

MARCUS LUIZ BARROSO BARROS

ANEXO I

DECLARAÇÃO DE ESTOQUE
Nº

1 Nome da Empresa/Pessoa Física 2 CNPJ/CPF 3 Registro no IBAMA

4 Categoria 5 Endereço

6 Data da Saída 7 Município 8 UF

.
DESCRIÇÃO DO P R O D U T O
9 ESPÉCIE 10 Nome 11 Grau de Industrialização 12 Quantidade 13 Peso 14 Tipo de Embalagem
Nome Científico Vu l g a r (Unidade) (kg)

15Endereço de Armazenamento 16.Município

17 UF 18 Data

23 Assinatura do Responsável 24.Para uso da Repartição Fiscal IBAMA

Observação:
Válida com o carimbo marca d́água e liberação do IBAMA.
Esta guia não deverá possuir rasuras ou ressalvas.

<!ID741504-0>PORTARIA No- 79, DE 18 DE OUTUBRO DE 2006

O PRESIDENTE DO INSTITUTO BRASILEIRO DO
MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS NATURAIS RENOVÁ-
VEIS - IBAMA, no uso das atribuições que lhe confere o art. 26,
incisos V e VIII, do Anexo I da Estrutura Regimental aprovada pelo
Decreto nº 5.718, de 13 de março de 2006, e art. 95, item VI do
Regimento Interno aprovado pela Portaria GM/MMA nº 230, de 14
de maio de 2002;

Considerando o Decreto Legislativo nº 54, de 24 de junho de
1975, que aprova o texto da Convenção sobre Comércio Internacional
de Flora e Fauna Silvestres, em Perigo de Extinção - CITES;

Considerando o Decreto nº 76.623, de 17 de novembro de
1975, que promulga a Convenção CITES;

Considerando o Decreto nº 3.607, de 21 de setembro de
2000, que implementa a Convenção CITES; e seu artigo 5º, que
designa com o Autoridades Científicas o IBAMA e suas respectivas
unidades especializadas em recursos naturais;

Considerando o art. 5º da Portaria nº 03, de 08 de janeiro de
2004, que estabelece os procedimentos para a emissão de licenças
CITES para espécimes vivos, produtos e subprodutos da flora sil-
vestre brasileira;

Considerando a fragilidade institucional das Autoridades Ad-
ministrativas e das Autoridades Científicas brasileiras; e,

Considerando as proposições apresentadas pela Diretoria de
Fauna e Recursos Pesqueiros - DIFAP, no Processo Ibama nº
02001.002648/2006-30, resolve:

Art. 1º Criar o Grupo de Assessoramento Técnico Científico
para a CITES (GATEC) com finalidade de auxiliar a tomada de
decisões pelas Autoridades Científicas e Administrativas para as-
suntos dessa Convenção.

Art. 2º Compete ao GATEC:
I - avaliar as informações relevantes do status populacional

das espécies incluídas nos Anexos da CITES;

II - propor a elaboração e implementação de planos de ma-
nejo;

III - colaborar com os programas de conservação e manejo
das espécies autóctones incluídas nos Anexos da CITES, com co-
mércio significativo;

IV - avaliar propostas de alteração de Anexo e outras en-
caminhadas pelo Secretariado da CITES ou pelas Partes;

V - elaborar ou auxiliar na elaboração de propostas de al-
teração de Anexos e outras para serem levadas ao Secretariado da
Convenção e às reuniões da Convenção;

VI - emitir parecer informando que a exportação de es-
pécimes de espécie dos Anexos da Convenção é ou não viável se-
gundo os princípios de extrações não prejudiciais; e,

VII - assessorar a Autoridade Administrativa na implemen-
tação da CITES no Brasil.

Art. 3º O GATEC será constituído por:
I - coordenador;
II - secretário;
III - representantes de Centros Especializados do IBAMA

nas espécies da fauna, recursos pesqueiros e flora;
IV - membros do Grupo Gestor da CITES; e,
V - convidados.
§ 1º Os membros do GATEC e seus suplentes serão no-

meados por ato administrativo do Presidente do IBAMA, com man-
dato de dois anos, permitida a sua recondução.

§ 2º Os convidados deverão ser especialistas ou represen-
tantes de órgãos ou instituições que possuam interface com a con-
servação das espécies de que trata o GATEC, incluindo os Comitês de
Fauna e Flora existentes.

Art. 4° O GATEC será coordenado por representante da
Coordenação Geral de Fauna (CGFAU/DIFAP), da Coordenação Ge-
ral de Recursos Pesqueiros (CGREP/DIFAP) ou da Coordenação Ge-
ral de Recursos Florestais (CGREF/DIREF), de forma rotativa.
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§ 1º O GATEC será auxiliado por um secretário represen-
tante da CGFAU/DIFAP, da CGREP/DIFAP ou da CGREF/DIREF.

§ 2º Em sua primeira reunião os membros do GATEC de-
finirão o Coordenador e o Secretário e seus suplentes, observando o
disposto neste Artigo.

§ 3º O Coordenador do GATEC, em suas ausências e im-
pedimentos eventuais, será substituído pelo seu suplente.

§ 4º Na impossibilidade do Coordenador e seu suplente exer-
cerem suas funções, assumirá o Secretário do GATEC.

Art. 5º Para auxiliar e subsidiar suas recomendações, o GA-
TEC pode deliberar pela formação de Grupos de Especialistas (GE)
responsáveis pela elaboração de propostas específicas ou solicitar
parecer de consultores ad hoc ou de Comitês pré-existentes.

§ 1º Entende-se como GE o grupo temporariamente cons-
tituído para o estabelecimento de estratégias de conservação das es-
pécies.

§ 2o Os consultores são pessoas físicas de notório saber e
experiência no estudo e conservação das espécies ou representantes
de instituições públicas ou privadas, nacionais ou internacionais, de
importância reconhecida para a conservação e manejo das espécies.

Art. 6° Para atendimento aos seus objetivos o GATEC deverá
se reunir ordinariamente pelo menos uma vez por ano, podendo se
reunir extraordinariamente.

Parágrafo único. Deverá haver uma reunião de caráter pre-
paratória para subsidiar a participação brasileira na reunião da Con-
ferência das Partes.

Art. 7° Os documentos provenientes das reuniões são de
circulação interna do GATEC.

§ 1º Fica a cargo da Coordenação a decisão de disponibilizar
estas informações para fontes externas e sua forma de divulgação.

Art. 8º Os custos para operacionalização do GATEC, bem
como dos seus trabalhos, correrão a cargo do IBAMA.

Art. 9° As funções exercidas pelos membros do GATEC não
serão remuneradas, sendo consideradas de relevante interesse pú-
blico.

Art. 10. O GATEC aprovará o seu regimento interno na
primeira reunião.

Art. 11 Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

MARCUS LUIZ BARROSO BARROS

<!ID741697-0>RETIFICAÇÃO

No DOU nº 148, de 03/08/06 - Seção I - Pág. 72 e 73, onde se-lê:

ANEXO I

RELAÇAO DE MUNICÍPIOS DO PARANÁ EM QUE SERÁ PERMITIDO O CONTROLE PO-
PULACIONAL DA POMBA AMARGOSA - Zenaida auriculata
Alto Paraná
Ângulo
Apucarana
Arapongas

Mandaguari
Marialva
Maringá
Miraselva

Araruna
Assai
A s t o rg a
Atalaia

Munhoz de Melo
Nossa Senhora das Graças
Nova Esperança
Nova Olímpia

Bom Sucesso
Cafeara
Cambe
Cianorte

Ourizona
Paiçandu
Paraíso do Norte
Paranacity

Colorado
Cruzeiro do Oeste
Cruzeiro do Sul
Doutor Camargo

Paranapoema
Peabiru
Pitangueiras
Presidente Castelo Branco

Engenheiro Beltrão
Fênix
Floraí
Floresta

Quinta do Sol
Rolândia
Rondon
Sabaldia

Florida
Guaraci
Ibiporã
Iguaraçu

Santa Fé
Santo Inácio
São Carlos do Ivai
São Jorge do Ivai

Indianópolis
Itambé
Ivatuba
Jaguarita

São Manoel do Paraná
São Pedro do Ivai
São Tomé
Sarandi

Jandaia do Sul
Japura
Jussa ra

Ta p e j a r a
Terra Boa

Lobato
Mandaguaçu

Tuneiras do Oeste
Uniflor

Leia-se:

ANEXO I

RELAÇAO DE MUNICÍPIOS DO PARANÁ EM QUE SERÁ PERMITIDO O CONTROLE PO-
PULACIONAL DA POMBA AMARGOSA - Zenaida auriculata
Alto Paraná
Alvorada do Sul
Ângulo

Marialva
Maringá
Miraselva
Munhoz de Melo

Apucarana
Arapongas
Araruna

Nossa Senhora das Graças
Nova Esperança

Assai
A s t o rg a
Atalaia
Bela Vista do Paraíso

Nova Olímpia
Ourizona

Bom Sucesso
Cafeara
Cambe
Cianorte

Paiçandu
Paraíso do Norte
Paranacity
Paranapoema
Peabiru

Colorado
Cruzeiro do Oeste

Prado Ferreira
Pitangueiras

Cruzeiro do Sul
Doutor Camargo
Engenheiro Beltrão
Fênix

Presidente Castelo Branco
Primeiro de Maio
Quinta do Sol
Rolândia

Floraí
Floresta
Florida
Guaraci

Rondon
Sabaldia
Santa Fé
Santo Inácio

Ibiporã
Iguaraçu
Indianópo lis

São Carlos do Ivai
São Jorge do Ivai
São Manoel do Paraná

Itambé
Ivatuba
Jaguarita

São Pedro do Ivai
São Tomé
Sarandi

Jandaia do Sul
Japura
Jussara
Londrina

Sertaneja
Sertanópolis
Ta m a r a n a Ta p e j a r a

Lobato
Mandaguaçu
Mandaguari

Terra Boa
Tuneiras do Oeste
Uniflor

GABINETE DO MINISTRO

<!ID742167-0> PORTARIA INTERMINISTERIAL No- 314,
DE 19 DE OUTUBRO DE 2006

OS MINISTROS DE ESTADO DO PLANEJAMENTO, ORÇAMENTO E GESTÃO E DA
FAZENDA, tendo em vista o disposto no art. 12, inciso I, alíneas “b” e “c”, e parágrafo único, do
Decreto no 5.780, de 19 de maio de 2006, resolvem:

Art. 1º Redistribuir, parcialmente, a Reserva constante do Anexo I da Portaria Interministerial
MP/MF nº 125, de 19 de maio de 2006, na forma do Anexo I desta Portaria.

Art. 2º Ampliar os valores de que trata o Anexo VI da Portaria Interministerial MP/MF nº 125,
de 2006, na forma do Anexo II desta Portaria.

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

PAULO BERNARDO SILVA
Ministro de Estado do Planejamento,

Orçamento e Gestão

GUIDO MANTEGA
Ministro de Estado da Fazenda

ANEXO I

REDISTRIBUIÇÃO PARCIAL DA RESERVA CONSTANTE DO ANEXO I DA PORTARIA IN-
TERMINISTERIAL
MP/MF No 125, DE 19 DE MAIO DE 2006
(DETALHAMENTO CONSTANTE DO ANEXO I DA PORTARIA INTERMINISTERIAL MP/MF No

125, DE 2006)
R$ Mil

ÓRGÃOS E/OU UNIDADES ORÇAMENTÁRIAS ATÉ DEZ
Custeio Investi-

mento +
Inv. Fi-
nanc.

To t a l

39000Ministério dos Transportes 0 339.214 339.214

T o t a l 0 339.214 339.214

Fontes: 100, 111, 112, 113, 115, 118, 120, 129, 130, 132, 133, 134, 135, 139, 141, 142, 148, 149, 151,
153, 155, 157, 159, 162, 164, 172, 174, 175, 176, 180, 191, 249, 280, 293, e suas correspondentes,
resultantes da incorporação de saldos de exercícios anteriores.

ANEXO II

AMPLIAÇÃO DOS VALORES AUTORIZADOS PARA PAGAMENTO RELATIVOS ÀS DOTAÇÕES
C O N S TA N T E S
DA LEI ORÇAMENTÁRIA PARA 2006 E AOS RESTOS A PAGAR DE 2005, DE QUE TRATA O
ANEXO VI DA PORTARIA
INTERMINISTERIAL MP/MF No 125, DE 19 DE MAIO DE 2006
R$ Mil

ÓRGÃOS E/OU UNIDADES ORÇAMENTÁRIAS ATÉ OUT ATÉ NOV ATÉ DEZ

39000Ministério dos Transportes 200.000 200.000 200.000

T o t a l 200.000 200.000 200.000

Fontes: 100, 111, 112, 113, 115, 118, 120, 124, 125, 127, 129, 130, 131, 132, 133, 134, 135, 138, 139,
140, 141, 142, 147, 148, 149, 151, 153, 155, 157, 158, 162, 164, 166, 168, 172, 174, 175, 176, 180, 185,
191, 246, 247, 249, 280, 293 e suas correspondentes, resultantes da incorporação de saldos de exercícios
anteriores.

Ministério do Planejamento,Orçamento e Gestão
.
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